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P R E S I P E N T 

MENSAGEM N07096 , DE 29 DE MAIO DE 2009. 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência, tenho a honra de encaminhar à 
elevada deliberação dessa egrégia Assembléia Legislativa o incluso Projeto de Lei 
Complementar que dispõe sobre a Criação da Região Metropolitana do Cariri, cria 
Conselho de Desenvolvimento e Integração e o Fundo de Desenvolvimento da 
Região Metropolitana do Cariri - FDMC, altera a composição de microrregiões do 
Estado do Ceará e dá outras providências. 

O artigo 43, § 1 o , alínea "a" e § 2o da Emenda à Constituição Estadual nó 

62, de 22 de abril de 2009, trata do Desenvolvimento e Integração Regional, e 
formação de região metropolitana, microrregiões e aglomerados urbanos. 

Deve se ressaltar, ainda, que a Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) 
concentra cerca de 40% da população e 66% do PIB do Ceará, gerando um grande 
desequilíbrio socioeconómico em relação ao restante do estado. Diante da gravidade 
desse quadro, um dos principais desafios da Sociedade e dos governos Federal, 
Estadual e Municipais é o de diminuir essa relação de. desigualdade e desequilíbrio 
entre o interior e a capital, sustentado em um pacto político de compartilhamento de 
responsabilidades. Com objetivo de vencer este desafio, o Governo do Estado elegeu 
o desenvolvimento regional comò uma das estratégias e.prioridades do novo modelo 
de desenvolvimento em curso hoje no estado, cujas idéias-força são: sociedade justa 
e solidária, economia para uma vida melhor e gestão ética, eficiente é participativa. 

É nessa perspectiva que a presente proposta se insere, com o objetivo de 
atualizar as questões relativas ao desenvolvimento e à integração regional contidas 
na Constituição Estadual. Por meio da criação da Região Metropolitana db Cariri 
preténde-se contribuir para a constituição de uma circunstância cultural e 
socioeconómica capaz de compartilhar com Fortaleza a atração de população, 
equipamentos, serviços e investimentos públicos e privados. A região será formada 
pelos municípios de Juazeiro do Norte, Barbalha e Crato, bem como pelos municípios 
que lhes são limítrofes: Santana do Cariri, Nova Olinda, Farias Brito, Cáririaçu, 
Missão Velha e Jardim, reunindo uma população de 554.945 habitantes (IBGE, 2008). 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
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Encaminhamos para vossa apreciação o presente Projeto de Lei 
Complementar, de modo a colocá-lo em tramitação em regime de urgência, dado o 
seu relevante interesse social. 

Certo de contar com o necessário apoio a esta propositura, apresento a 
Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
29 de maia de 2009. 

feira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEA íZ 
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DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DO CARIRI, CRIA O CONSELHO 
DE DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO E O 
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO 
DA REGIÃO METROPOLITANA DO CARIRI - FDMC, 
ALTERA A COMPOSIÇÃO DE MICRO-REGIÔES DO 
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. 1 o Fica criada a Região Metropolitana do Cariri - RMC, face ao que 
dipõe o Art. 43 da Constituição Estadual, constituída pelo agrupamento dos 
municípios de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Jardim, Missão Velha, Cáririaçu, 
Farias Brito, Nova Olinda e Santana do, Cariri para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 

Art.. 2 o A Região Metropolitana do Cariri, unidade organizacional 
geoeconômicà, social e cultural, tem sua ampliação condicionada ao atendimento dos 
requisitos básicos, verificados entre o âmbito metropolitano e sua área de influência, 
que são as seguintes: 

I - Evidência ou tendência de conurbação 
II - Necessidade de organização, planejamento e execução de funções 

públicas de interesse comum; 
III - Existência de relação de integração de natureza sócio-econômica ou 

de serviços. 
§ 1 o O território da Região Metropolitana do Cariri será automaticamente 

ampliado, havendo absorção de área desmembrada, fusão ou incorporação de 
qualquer dos municípios referidos no Art. 1 o desta Lei, com município adjacente ali 
não referido, ou cje distritos deles emancipados, 

§ •2° Para efeito de organização, planejamento e execução de funções 
públicas de interesse comum afeta a dois ou mais municípios integrantes do espâço 
territorial metropolitano e que exijam ação. conjunta dos entes públicos, a begião 
Metropolitana do Cariri poderá ser dividida em sub-regiões. 

Art. 3o As funções públicas dê interesse comum, de que trata o Art. 1 o 

desta Lei, compreendem: 
a) Planejamento, a nível global ou setorial de questões- territoriais, 

ambientais, económicas, culturais, sociais e institucionais; " 

<u j 
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b̂  Execução de ob^eimp^ação^operaçãoeman^eo^ 
púbicos; 

ĉ  Supetão, console e aviação da eficácia da ação púbiica 
metropoiitanaD 

Parágrafo úoico. As funções púbicas de interesse comum dequ^ 
artigo serão exercidas por campos de atuação, especiaimente: 

l -No estabelecimento de poiiticasediretrizes de desenvoivimentoede 
referenciais de desempenho dos serviços; 

l i -Na ordenação territorial de atividades, compreendendoopianejamento 
fisico-territorial,aestruturação urbana,omovimento de terras,oparcelamento,^ 
eaocupaçãodosolo; 

i ^ No desenvolvimento econõmiçoesociai,com ênfase na produçãoena 
geração de empregoedistribuição de renda; 

IV D Na infra-estrutura económica relativa, entre outros, a insumos 
energêticos,comunicaçóes, terminais, entrepostos, rodoviaseferrovias; 

V No sistema viário de trânsito,nos transporteseno tráfego de bense 
pessoas; 

VI Na captação,na aduçãoena distribuição de água potável; 
VII -Nacoleta, no transporte, notratamentoe na destinaçãofinaldos 

esgotos sanitários; 
VIII - Na macrodrenagem das águas superficiais e no controle de 

enchentes; 
l^-Na destinação finaleno tratamento dos resíduos sólidos; 
^ Na politica da oferta habitacional de interesse social; 
^l-Naeducaçãoena capacitação dos recursos humanos; 
^ll-Nasaúdeena nutrição; 
1̂11 Nasegurançapública 

Art. 4^ Oeclarado o interesse comum de dois ou mais municípios 
integrantes da Região Metropolitana do Cariri - RMC, a execução das funções 
púbiicas dar-se-á de forma compartilhada pelos respectivos municípios e com 
interveniênciaBcooperação do Estado. 

Art.^FicacriadooConselho de Oesenvolvimentoelntegração da Região 
Metropolitana do Cariri - CRMC, para adequação administrativa dos interesses 
metropolitanose do apoio aos agentes responsáveis pela execuçãodasfunções 
públicas de interesse comum, queserá regulado mediante Oecretodo Chefedo 
Poder Executivo, competindo lhe: 

l-AprovaroPlanoOiretordeOesenvolvimentoMetropolitano^POOM,da 
RMCetodos os demais planos,programaseprojetosindispensáveisáexecução das 
funções públicas de interesse comum metropolitano; 

II - Oefinir asatividades, empreendimentos éser^iços admitidoscomo 
funções de interesse comum metrolitano; 

I I I - CriarCâmarasTécnicas Setoriais, estabelecendo sua^atribuiçõese 
competências; ^ ^ 

IV- Elaborar seu regime interno. B ^ ^ ^ ^ ^ 

^ 

^ 

^ 

^ 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARA 

Art. 6o 0 Conselho de Desenvolvimento e Integração da Região 
Metropolitana do Cariri - CRMC será composto pelos titulares da Secretaria das 
Cidades, que o presidirá, Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, Secretaria 
do Desenvolvimento Agrário - SOA, Secretaria da Infra-Estrutura - SEINFRA, 
Secretaria do Turismo - SETUR, Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social -
SSPDS, Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE e Conselho de 
Políticas e Gestão do Meio Ambiente do Estado do Ceará - CONPAM e pelos 
Prefeitos dos Municípios que integram a Região Metropolitana do Cariri. 

Parágrafo 'único. A atividade de Conselheiro é considerada serviço 
relevante e não ensejará percepção de remuneração. 

Art. 7o Fica criado o Fundo de Desenvolvimento e Integração da Região 
Metropolitana do Cariri - FDMC, vinculado à Secretaria das Cidades Estado do Ceará, 
que será regulado mediante decreto do Chefe do Poder Executivo, com a finalidade 
de dar suporte financeiro, mediante financiamento sob a forma de empréstimo ou a 
fundo perdido, para execução de atividades da Região Metropolitana do Cariri - RMC, 
compreendendo: 

I- Atividades de planejamento de desenvolvimento da Região Metropolitana 
do Cariri - RMC; 

II - Gestão de negócios relativos à Região Metropolitana do Cariri - RMC; 
III - Execução de funções públicas de interesse comum no âmbito 

metropolitano; 
IV - Execução e operação de serviços urbanos de interesse metropolitano; 
V - Execução e manutanção de obras e serviços de interesse da Região 

Metropolitana do Cariri - RMC; e 
VI - Elaboração de planos e projetos de interesse metropolitano. 

Art. 8o Constituem receitas do Fundo de Desenvolvimento e Integração da 
Região Metropolitana do Cariri - FDMC. 

I - Recursos orçamentários destinados pela União Federal, pelo Estado e 
pelos Municípios que integram a Região Metropolitana do Cariri; 

II - Recursos de operação de crédito com entidades nacionais e 
internacionais; 

lll- Recursos provenientes de retomo financeiro de empréstimos e. 
subempréstimos para investimentos em obras, serviços e projetos de interesse 
•metropolitano; 

IV j - Renda auferida com a aplicação de seus recursos no mercado 
financeiro; 

V - Transferências a fundo perdido proveniente de entidades públicas ou 
privadas nacionais e internacionais; • 

VI - Recurso provenientes de outras fontes. 
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§ 1° Os recursos do Fundo de Desenvolvimento e Integração da Região 
Metropolitana do Cariri - FDMC, serão depositados obrigatoriamente junto a CAIXA 
ECONÓMICA FEDERAL, instituição financeira oficial, em conta especial integrante do 
sistema de Conta Única do Estado, sob o título "FUNDO DE DESENVOLVIMENTO E 
INTEGRAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DO CARIRI - FDMC", a ser gerido, 
conjuntamente, pelos titulares da Secretaria das Cidades e. Secretaria do 
Planejamento e Gestão do Estado do Ceará . 

§ 2 o A instituição financeira depositária do fundo caberá manter o controle e • 
o acompanhamento da aplicação dos recursos, efetuando os registros contábeis, 
necessários, sob a supervisão do Conselho de Desenvolvimento e Integração de que 
trata o Art. 7 o desta Lei. 

§ 3o Aplica-se à administração financeira do FDMC o disposto na Lei n 0 

4.320, de 17 de março de 1964, no Código de Contabilidade Pública, e na legislação 
pertinente às licitações e contratos. 

Art. 9 o Acrescenta-se o item 2, ao inciso I, bem como altera o item 1, do 
inciso I, e os itens 2, 9, 17, 18 e 19, do inciso II, do Art. 1 o , da Lei Complementar n0 

03, de 26 de junho de 1995, alterada pela Lei Complementar n 0 18 de 29 de 
dezembro de 1999, que define a composição da Região Metropolitana e das 
• Microregiões do Estado do Ceará, que passam a vigorar com as seguintes redações: -

"Art. 10(om/ss/s; 
I - Regiões Metropolitanas 
1 - Aquiraz, Caucaia, Eusébio, Fortaleza, Guaiúba, Itaitinga, Maracanaú, 

Maranguape, Pacatuba, Pacajus, Horizonte, Chorozinho, São Gonçalo do Amarante, 
Pindoretama e Cascgvel. 

2 - Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Jardim, Missão Velha, Cáririaçu, 
Farias Brito, Nova Olinda e Santana do Cariri. 

II - Microrregiões 
2 - Amontada, Apuiarés, Itapajé, Itapipoca, Miraíma, Paracuru, Paraipaba, 

Pentecoste, São Luís do Curu, Tejussuoca, Trai ri, Tururu, Umirim, Uruburetama. 
(omissis) 
9 - Aracati, Beberibe, Fortim, Icapuí e Itaiçaba. 
(omissis) 
17- Baixio, Cedro, Içó, Ipaumirim, Lavras da Magabeira, Umari, Várzea ' 

Alegre e Granjeiro. 
18 - Altaneira, Antonina do Norte, Araripe, Assará, Campos Sales, Potengi, 

Saboeiro, Salitre e Tarrafas. 
19 - Abalara, Aurora, Barro, Brejo Santor Jati, Mauriti, Milagres, Penaforte e 

Porteiras. 

Art. 10 O Poder Executivo regulamentará as matérias de trata esta Lei 
Complementar, mediante a expedição das normas necessárias ao seu fiel 
cumprimento. 

•' *•• V. 
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Art. 11 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12 Revogam-se as disposições em contrário, em especial o item 20, 
inciso II, do Art. 1 o da Lei Complementar n0 03, de 26 de junho de 1.995. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
de de 2009. 

CidSdrreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEA 
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MATÉRIA: / 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

NO ̂ cfJÁim 

Comissão de Justiça, em oQJ Qá IJpQb^ 

Dehufado Dr. Sarto 
residente da CCJR 
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Parecer n 0 LO.241/09 

Mensagem n0 7.096 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através 

da Mensagem n0 7.096, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que 

"Dispõe sobre a criação da Região Metropolitana do Cariri, cria o Conselho 

de Desenvolvimento e Integração da Região Metropólitana do Cariri -

FDMC, altera a composição de micro-regiões do Estado do Ceará e dá 

outras providências." 

O Chefe do ,Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

"(...) O artigo 43, parágrafo primeiro, aliena "â" e parágrafo 

segundo da Emenda à Constituição Estadual n0 62, de 22 de abril de 2009, 

trata do Desenvolvimento e Integração Regional, e formação de Região, 

Metropolitana, Microrregiões e Aglomerados Urbanos. 

Deve se ressaltar, ainda, que a Região Metropolitana de 

Fortaleza (RMF) concentra cerca de 40% da população e 66% do PIB do 

Ceará, gerando um grande desequilíbrio socioeconómico em relação ao 

restante do Estado. Diante da gravidade de quadro, um dos principais 

desafios da sociedade e dos governos Federal, Estadual e Municipais é o 

de diminuir essa relação de desigualdade e desequilíbrio entre o interior e 

a capital, sustentando um palco político de compártilhamento de 

responsabilidades. Com o objetivo de vencer esse desafio, o Governo do 

W0CBtinW0«00BIOC»W.MW-0«>WOT0BTO 
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Estado elegeu o desenvolvimento regional com uma das estratégias e 

prioridades do novo modelo de desenvolvimento em curso hoje no Estado, 

cujas idéias-força são: sociedade justa e solidária, economia para uma 

vida melhor e gestão ética, eficiente e participativa. 

E nessa perspectiva que a presente proposta se insere, com o 

objetivo de atualizar as questões relativas ao desenvolvimento e à 

integração regional contidas na Constituição Estadual. Por meio da 

criação da Região Metropolitana do Cariri, pretende-se contribuir para a 

constituição de uma circunstância cultural e socioeconómica capaz de 

compartilhar com Fortaleza a atração de população e equipamentos, 

serviços e investimentos públicos e privados. A região será formada pelos 

municípios de Juazeiro do Norte, Baralha e Crato, bem como pelos 

municípios que lhes são limítrofes: Santana do Cariri, Nova Olinda, Farias 

Brito, Cáririaçu, Missão Velha e Jardim; reunindo uma população de 

554.945 habitantes (IBGE, 2008). (...) " 

O Desenvolvimento *e a Integração Regional, a 

formação de região metropolitana, microrregiões e aglomerados urbanos sãò 

objetos da Emenda Constitucional n. 62, de 22 de abril de 2009, que altera os 
t 

artigos 32 e 43 da Constituição Estadual, segundo a qual: 

» 

" A r t . 32 O Estado e os Mun i c íp i os a tua rão 

c o n j u n t a m e n t e nas m i c r o r r e g i õ e s , nas 

a g l o m e r a ç õ e s u rbanas e nas reg iões 

m e t r o p o l i t a n a s v i sando a i n t eg ra r , a r t i c u l a r e 

w.pc<oawwmBuy£w.«pr'«>rtsi;TParea 
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c o m p a t i b i l i z a r as ações g o v e r n a m e n t a i s c o m 

base : 

I - no p l ane jamen to e na ges tão do 

d e s e n v o l v i m e n t o u rbano , l o c a l e reg iona l 

s u s t e n t á v e l e p a r t i c i p a t i v o ; " 

A r t . 4 3 . O d e s e n v o l v i m e n t o reg iona l se rea l i za 

por me io dos p rocessos de d e s c e n t r a l i z a ç ã o , 

a f i rmando -se a i n d i v i d u a l i d a d e po l í t i ca do 

M u n i c í p i o , compreendendo a au to -o rgan i zação , o 

a u t o g o v e r n o e a I n t e g r a ç ã o , ag lu t i nando 

m u n i c í p i o s l im í t r o f es que se i d e n t i f i q u e m por 

suas a f i n i dades g e o a m b i e n t a i s , s e c i e e s p a c i a i s , 

s o c i o e c o n ó m i c a s e s e c l e c u l t u r a i s , v i sando a 

u t i l i z a ç ã o dos p o t e n c i a i s l o c a i s e das reg iões , 

sem pre ju ízo de ações e x ó g e n a s , para busca r 

i n i b i r f a t o r e s que p r o v o c a m desequ i l í b r i os e 

des igua ldades i n te r e i n t r a r r e g i o n a i s . 

§ 1°. Para a realização do desenvolvimento e 

Integração regional, os municípios poderão aglutinar-se 

nas seguintes conformações: 

Mf D O t M M t t W M . ICTCW* OOt • P C M f c O W O 

FOM lOuW) nrJ noo • w. ca-w sitt.itu 
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I - regiões metropolitanas, formada por - Municípios 

l imítrofes, para integrar a organização, o planejamento 

e a execução de funções públicas de interesse comum; 

II - microrregiões, formada pelos Municípios com 

peculiaridades fisiográficas, socieconômicas e 

sociocultúrais comuns; 

III - aglomerados urbanos, definidos por agrupamento 

de Municípios limítrofes que possuam função pública 

de interesse comum; 

§ 2°. Lei Complementar disporá sobre a composição e 

alterações da Região Metropolitana, aglomerados 

urbanos e das microrregiões: 

(.••r 
Verifica-se, ainda, que iniciativa de Leis envolvendo 

a criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da 

Administração Estadual, bem como acerca de servidores públicos e pessoal, 

efetivamente, é de competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se 

da organização administrativa do ente federado consoante comando insculpido 

no art. 60, §2°, alíneas "a", "b" e "c", da Constituição Estadual, que reproduz 

o art. 61,.§ I o , I I , alíneas "a", "b", "c" e "e", da Carta Federal. 

Por fim, cumpre salientar que a propositura em foco, 

com o novo modelo de gestão do Poder Executivo, guarda relação com o 

princípio da eficiência administrativa preconizado no art. 37 da Constituição 

de 1988. 

w.pegtMwiOAomMCftBfw.aw-oottOTOwRE» 
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Logo, a Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação 

a sua iniciativa, quer em relação a sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 02 

de junho de 2009. 

JwéTeite Jucá Filho 

Procurador 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

Requer, de acordo com os Arts.279 e 280 do 

Regimento Interno, urgência na Mensagem 

7.096/09. 

O deputado abaixo-assinado, no uso de suas atribuições legais e na forma regimental em especial 

os Arts.279 e 280 do Regimento Interno, vem requerer a V.Exa. que, após consulta ao plenário, 

determine urgência na Mensagem 7.096/09 que "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA REGIÃO 

METROPOLITANA DO CARIRI, CRIA O CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO E 

INTEGRAÇÃO E O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO DA REGIÃO 

METROPOLITANA DO CARIRI-FDMC, ALTERA A COMPOSIÇÃO DE MICRO-REGIÕES DO 

ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.". 

Sala das Sessões da Assembléia Legiglâtiva do Estado do Ceará em de junho de 2009 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.096/09 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DO CAROU, CRIA O CONSELHO DE 
DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO E O FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DO CARIRI - FDMC, ALTERA A 
COMPOSIÇÃO DE MICRORREGIÕES DO ESTADO DO 
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criada a Região Metropolitana do Cariri - RMC, face ao que dipõe o art. 43 da 
Constituição Estadual, constituída pelo agrupamento dos municípios de Juazeiro do Norte, Crato, 
Barbalha, Jardim, Missão Velha, Cáririaçu, Farias Brito, Nova Olinda e Santana do Cariri para integrar 
a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 

Ar l 2° A Região Metropolitana do Cariri, unidade organizacional geoeconômicà,- social e 
cultural, tem sua ampliação condicionada ao atendimento dos requisitos básicos, verificados entre o 
âmbito metropolitano e sua área de influência, que são as seguintes: 

I - evidência ou tendência de conurbação; 
I I - necessidade de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse 

comum; 
m - existência de relação de integração de natureza sócioeconômica ou de serviços. 
§ 1° O território da Região Metropolitana do Cariri será automaticamente ampliado, 

havendo absorção de área desmembrada, fusão ou incorporação de qualquer dos municípios referidos 
no art. 1° desta Lei, com município adjacente ali não referido, ou de distritos deles emancipados. 

§ 2° Para efeito de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse 
comum afeta a 2 (dois) ou mais municípios integrantes do espaço territorial metropolitano e que 
exijam ação conjunta dos entes públicos, a Região Metropolitana do Cariri poderá ser dividida em sub-
regiões. 

Art. 3° As funções públicas de interesse comum, de que trata o art.J0 desta Lei, 
compreendem: 

I - planejamento, a nível global ou setorial de questões territoriais, ambientais, 
económicas, culturais, sociais e institucionais; 

I I - execução de obras e implantação, operação e manutenção de serviços públicos; 
m - supervisão, controle e avaliação da eficácia da ação pública metropolitana. 
Parágrafo única As funções públicas de interesse comum de que trata este artigo serão 

exercidas por campos de atuação, especialmente: 
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I - no estabelecimento de políticas e diretrizes de desenvolvimento e de referenciais de 

desempenho dos serviços; 
I I - na ordenação territorial de atividades, compreendendo o planejamento físico-territorial, 

a estruturação urbana, o movimento de terras, o parcelamento, o uso e a ocupação do solo; 
m - no desenvolvimento económico e social, com ênfase na produção e na geração de 

emprego e distribuição de renda; 
IV - na infraestrutura económica relativa, entre outros, a insumos energéticos, 

comunicações, terminais, entrepostos, rodovias e ferrovias; 
V - no sistema viário de trânsito, nos transportes e no tráfego de bens e pessoas; 
VI - na captação, na adução e na distribuição de água potável; 
VH - na coleta, no transporte, no tratamento e na destinação final dos esgotos sanitários; 
VIII - na macrodrenagem das águas superficiais e no controle de enchentes; 
IX - na destinação final e no tratamento dos resíduos sólidos; 
X - na política da oferta habitacional de interesse social; 
XI - na educação e na capacitação dos recursos humanos; 
XD - na saúde e na nutrição; 
Xm - na segurança pública. 
Art 4° Declarado o interesse comum de 2 (dois) ou mais municípios integrantes da Região 

Metropolitana do Cariri - RMC, a execução das funções públicas dar-se-á de forma compartilhada 
pelos respectivos municípios e com interveniência/cooperação do Estado. 

• Art. 5* Fica criado o Conselho de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana 
do Cariri - CRMC, para adequação administrativa dos interesses metropolitanos e do apoio aos agentes 
responsáveis pela execução das funções públicas de interesse comum, que será regulado mediante 
Decreto do Chefe do Poder Executivo, competindo-lhe: 

I - aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento Metropolitano - PDDM, da RMC e todos 
os demais planos, programas e projetos indispensáveis à execução das funções públicas de interesse 
comum metropolitano; 

I I - definir as atividades; empreendimentos e serviços admitidos como funções de interesse 
comum metrolitano; 

DI - criar Câmaras Técnicas Setoriais, estabelecendo suas atribuições e competências; 
IV - elaborar seu regimento interno. 
Art. 6° O Conselho de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana do Cariri -

CRMC, será composto pelos titulares da Secretaria das Cidades, que o presidirá, Secretaria do 
Planejamento e Gestão - SEPLAG, Secretaria do Desenvolvimento Agrário - SDA, Secretaria da 
Infraestrutura - SEINFRA, Secretaria do Turismo - SETUR, Secretaria de Segurança Pública e Defesa 
Social - SSPDS, Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE, e Conselho de Políticas 
e Gestão do Meio Ambiente do Estado do Ceará - CONPAM, e pelos Prefeitos dos Municípios que 
integram a Região Metropolitana do Cariri. 

Parágrafo único. A atividade de Conselheiro é considerada serviço relevante e não 
ensejará percepção de remuneração. 

Art 7° Fica criado o Fundo de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana do 
Cariri - FDMC, vinculado à Secretaria das Cidades do Estado do Ceará, que será regulado mediante 
Decreto do Chefe do Poder Executivo, com a finalidade de dar suporte financeiro, mediante 
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financiamento sob a forma de empréstimo ou a fundo perdido, para execução de atividades da Região 
Metropolitana do Cariri - RMC, compreendendo: 

I - atividades de planejamento de desenvolvimento da Região Metropolitana do Cariri -
RMC; 

D - gestão de negócios relativos à Região Metropolitana do Cariri - RMC; 
m - execução de funções públicas de.interesse comum no âmbito metropolitano; 
IV - execução e operação de serviços urbanos de interesse metropolitano; 
V - execução e manutanção de obras e serviços de interesse da Região Metropolitana do 

Cariri - RMC; e 
VI - elaboração de planos e projetos de interesse metropolitano. 
Art. 8° Constituem receitas do Fundo de Desenvolvimento e Integração da Região 

Metropolitana do Cariri - FDMC: 
I - recursos orçamentários destinados pela União Federal, pelo Estado e pelos Municípios 

que integram a Região Metropolitana do Cariri; 
D - recursos de operação de crédito com entidades nacionais e internacionais; 
UI- recursos provenientes de retomo financeiro de empréstimos e subempréstimos para 

investimentos em obras, serviços e projetos de interesse metropolitano; 
IV - renda auferida com a aplicação de seus recursos no mercado financeiro; 
V - transferências a fundo perdido proveniente de entidades públicas ou privadas nacionais 

e internacionais; 
VI - recurso provenientes de outras fontes. 
§ 1° Os recursos do Fundo de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana do 

Cariri - FDMC, serão depositados obrigatoriamente junto a Caixa Económica Federal, instituição 
financeira oficial, em conta especial integrante do sistema de Conta Única do Estado, sob o título 
Fundo de Desenvolvimento e Integração da Região Metropolitana do Cariri - FDMC, a ser gerido, 
conjuntamente, pelos titulares da Secretaria das Cidades e Secretaria do Planejamento e Gestão do 
Estado do Ceará. 

§ 2° A instituição financeira depositária do fundo caberá manter o controle e o 
acompanhamento dá aplicação dos recursos, efetuando os registros contábeis necessários, sob a 
supervisão do Conselho de Desenvolvimento e Integração de que trata o art 7o desta Lei. 

§ 3o Aplica-se à administração financeira do FDMC o disposto na Lei n0 4.320, de 17 de 
. março de 1964, no Código de Contabilidade Pública e na legislação pertinente às licitações e contratos. 

Art. 9° Acrescenta-se o item 2, ao inciso I, bem como altera o item 1, do inciso I , e os itens 
2,9,17,18 e 19, do inciso H, do árt. I o , da Lei Complementar n0 03, de 26 de junho de 1995, alterada 
pela Lei Complementar n0 18, de 29 de dezembro de 1999, que define a composição da Região 
Metropolitana e das Microrregiões do Estado do Ceará, que passam a vigorar com as seguintes 
redações: 

"Art I o ... 
I - Regiões Metropolitanas: 
1 - Aquiraz, Caucaia, Eusébio, Fortaleza, Guaiúba, Itaitinga, Maracanaú, Maranguape, 

Pacatuba, Pacajus, Horizonte, Chorozinho, São Gonçalo do Amarante, Pindoretama e Cascavel; 
2 - Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Jardim, Missão Velha, Cáririaçu, Farias Brito, 

Nova Olinda e Santana do Cariri; 
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II-Microrregiões: 

2 - Amontada, Apuiarés, Itapajé, Itapipoca, Miraíma, Paracuru, Paraipaba, Pentecoste, São 
Luís do Cúru, Tejussuoca, Trairi, Tururu, Umirim, Uruburetama; 

9 - Aracati, Beberibe, Fortim, Icapuí e Itaiçaba; 

17 - Baixio, Cedro, Icó; Ipaumirim, Lavras da Magabeira, Umari, Várzea Alegre e 
Granjeiro; 

18 - Altaneira, Antonina do Norte, Araripe, Assaré, Campos Sales, Potengi, Saboeiro, 
. Salitre e Tarrafas; 

19 - Abalara, Aurora, Barro, Brejo Santo, Jati, Mauriti, Milagres, Penaforte e Porteiras." 
(NR). ' 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará as matérias de que trata esta Lei 
Complementar, mediante a expedição das normas necessárias ao seu fiel cumprimento. 

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o item 20, inciso II, do ait 

I o da Lei Complementar n0 03, de 26 de junho de 1995. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

dejunho de 2009. 

^ PRESIDENTE 
r 

RELATOR 
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DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DO CARIRI, CRIA O CONSELHO DE 
DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO E O FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DO CARIRI - FDMC, ALTERA A 
COMPOSIÇÃO DE MICRORREGIÕES DO ESTADO DO 
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica criada a Região Metropolitana do Cariri - RMC, face ao que dipõe o art. 43 da 
Constituição Estadual, constituída pelo agrupamento dos municípios de Juazeiro do Norte, Crato, 
Barbalha, Jardim, Missão Velha, Cáririaçu, Farias Brito, Nova Olinda e Santana do Cariri para integrar 
a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 

Art. 2o A Região Metropolitana do Cariri, unidade organizacional geoeconômicà, social e 
cultural, tem sua ampliação condicionada ao atendimento dos requisitos básicos, verificados entre o 
âmbito metropolitano e sua área de influência, que são as seguintes: 

I - evidência ou tendência de conurbação; 
I I - necessidade de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse 

comum; 
II I - existência de reiaçâo de integração de natureza socioeconómica ou de seiviços. 
§ I o O território da Região Metropolitana do Cariri será automaticamente ampliado, 

havendo absorção de área desmembrada, fusão ou incorporação de qualquer dos municípios referidos 
no art. 1° desta Lei, com município adjacente ali não referido, ou de distritos deles emancipados. 

§ 2o Para efeito de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse 
comum afeta a 2 (dois) ou mais municípios integrantes do espaço territorial metropolitano e que 
exijam ação conjunta dos entes públicos, a Região Metropolitana do Cariri poderá ser dividida em sub-
regiões. 

Art. 3* As funções públicas de interesse comum, de que trata o art. 1° desta Lei, 
compreendem: 

I - planejamento, a nível global ou setorial de questões territoriais, ambientais, 
económicas, culturais, sociais e institucionais; 

I I - execução de obras e implantação, operação e manutenção dc serviços públicos; 
I I I - supervisão, controle e avaliação da eficácia da ação pública metropolitana. 
Parágrafo único. As funções públicas de interesse comum de que trata este artigo serão 

exercidas por campos de atuação, especialmente: 
I - no estabelecimento de políticas e diretrizes de desenvolvimento e de referenciais dc 

desempenho dos serviços; 
I I - na ordenação territorial de atividades, compreendendo o planejamento físico-territorial, 

a estruturação urbana, o movimento de terras, o parcelamento, o uso e a ocupação do solo; 
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IH-nodesenvo^im^oeconômícoesociaLcomên^enapro^ 
empregoedistribuição de renda; 

IV D na ú^aes^tura económica relativa, entre outros, a msumos energéticos, 
comunicações, terminais, entrepostos, rodoviaseferrovias; 

V- nosistemaviáriode trânsito, nos transporteseno tráfego de bensepessoas; 
V I - na captação, na aduçâoena distribuição de água potável; 
VH-nacoleta, no transporte, no tratamentoena destinação final dos esgotos sanitários; 
VIH^na macrodrenagem das águas superficiaiseno controle de enchentes; 
IX- na destinação finaleno tratamento dos resíduos sólidos; 
X- napoliticadaofertahabitacionalde interesse social; 
X I - naeducaçãoena capacitação dos recursos humanos; 
XHDnasaúdeena nutrição; 
XIH-na segurança pública. 
Art.^Declaradoointeresse comum de2(dois)ou mais municípios integrantes da Região 

Metropolitana do Cariri-l^C,aexecução das funções públicas dar-se-á de forma 
pelos respectivos municípiosecominterveniência^cooperação do Estado. 

Art.^EicacriadooConselho de Desenvolvimentoefntegração da Região Metropolitana 
do Cariri-CRMC, para adequação administrativa dos interesses metropolitanosedo apoio aos agentes 
responsáveis pela execução das funções públicas de interesse comum,que será regulado mediante 
Decreto do Chefe do Poder Executivo, competindo-lhe: 

I-aprovaroPlano Diretor de Desenvolvimento Metropolitano-PDDM, da RMCetodos 
osdemais planoŝ  programaseprojetosindispensáveisâexecução das funções públicas de interesse 
comum metropolitano; 

D-definir as atividades, empreendimentoseserviços admitidos como funções de interesse 
comum metrolitano; 

Dl-criar Câmaras técnicas Setoriais, estabelecendo suas atribuiçõesecompetências; 
IV-elaborar seu regimento interno. 
Art.^CConselho de Desenvolvimentoeintegração da Região Metropolitana do Cariri-

CRMC, será composto pelos titulares da Secretaria das Cidades, que o presidirá, Secretaria do 
PlanejamentoeOestão- SEPLAC, Secretaria doDesenvolvimentoAgrário-SDA,Secretariada 
Infraestrutura-SEINERA, Secretaria doTurismo-SETT^, Secretaria de Segû  
Sociat-SSPDS, Conselho Estadual de Desenvolvimento Econõmico-CEDE,eConselho de Políticas 
eCestào do Meio Ambiente do Estado do Ceará-CCNPAM,epelos Prefeitos dos Municípios que 
integramaRegião Metropolitana do Cariri. 

Parágrafo único. A atividade de Conselheiro é considerada serviço relevante e não 
ensejará percepção de remuneração. 

Art.^EicacriadooFundo de Desenvolvimentoelntegraçao da Região Metropolitana do 
Cariri-PDMC,vincuiadoàSecretaria das Cidades do Estado do Ceará, que será regulado mediante 
Decreto do Chefe do Poder Executivo, com a finalidade de dar suporte financeiro, mediante 
financiamento sobaforma de empréstimo ouafimdo perdido, para execução de atividades da Região 
Metropolitana do Cariri-RMC, compreendendo: 

I-atividades de planejamento de desenvolvimento da Região Metropolitana do Cariri-
RMC; 

D-gestão de negócios relativosâRegiao Metropolitana do Cariri-RMC; 
ID-^xecução de funções públicas de interesse comum no âmbito metropolitano; 
IV-^xecuçãoeoperaçãodeserviços urbanos de interesse metropolitano; 

^ 
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Vl-^aboraçãodepianoseprojetosde interesse metropolitano. 
Art. 8̂  Constituem reeeitas do Fundo de Desenvolvimento e integração da Região 

Metropolitana do Cariri-FDMC: 
I-reeursos orçamentários destinados peia União Federai,peto Estadoepelos Municípios 

que integramaRegião Metropolitana do Cariri; 
D-reeursos de operação de crédito eom entidades nacionaiseinternacionais; 
DI-recursos provenientes de retomo financeiro de empréstimosesubempréstimos para 

investimentos em obras, serviçoseprojetos de interesse metropolitano; 
IV- renda auferida comaaplicação de seus recursos no mercado financeiro; 
V - transferênciasafimdo perdido proveniente de entidades públicas ou privadas nacionais 

eintemacionais; 
V I - recurso provenientes de outras fontes. 
^I^Ds recursos do Fundo de Desenvolvimentoefntegração da Região Metropolitana do 

Cariri-FDMC,serãodepositadosobrigatoriamentejuntoaCaixa Económica FederaÍ,instituição 
financeiraoficial^em conta especial integrante do sistema de ContaÚnica do Estado, sobotitulo 
Fundo de Desenvolvimentoeintegraçào da Região Metropolitana do Cariri-FDMC^aser geridos 
conjuntamente, pelos titulares da Secretaria das CidadeseSecretaria do PlanejamentoeCestã^ 
Estado do Ceará. 

^ 2̂  A instituição financeira depositária do fundo caberá manter o controle e o 
acompanhamento da aplicação dos recursos, efetuando os registros contábeis necessários, sob a 
supervisão do Conselho de Desenvolvimentoeintegração de que trataoart.^desta Lei. 

^^Aplica-seàadministração financeira do FDMCodisposto na Lei n̂  4.320, del7 de 
março de 1964, no Código de Contabilidade Fúblicaena legislação pertinente às licitaçõesec^^ 

Art.9^Acrescenta-seoitem2,aoincisol,bemcomoalteraoiteml,doincisof,eosttens 
2, 9, 17,18ei9, do inciso f l , do art l^da Lei Complementarmos, de 26 de junhode 1995, alterada 
pelaLeiComplementarn^ 1^ de 29 de dezembro de 1999, que defineacomposição da Região 
MetropolitanaedasMicrorregiÕesdoEstadodoCeará,quepassam a vigorarcomasseguintes 
redações: 

^ A r t ^ . . . 
1- Regiões Metropolitanas: 
I - Aquiraz,Caucaia,Eusébio,Fortaleza,Cuaiúba, ltaitinga,Maracanaú,Maranguape, 

Facatuba,Facajus, horizonte, Chorozinho, São Conçalo do Amarante, PindoretamaeCascavel; 
2 - Juazeiro do Norte,Crato, Barbalha, Jardim, MissãoVelha,Caririaçu, Farias Brito, 

Nova ClindaeSantana do Cariri; 
D-MicrorregiÕes: 

2-Amontada, Apuiarés, Itapajé, Itapipoca, Miraima,Faracuru.Faraipaba,Fentecoste, São 
Luis doCuru, Tejussuoca, Trairi,Tururu, Umirim, Uruburetama; 

9-Aracati, Beberibe, Fortim,Icapuieltaiçaba; 

17 -Baixio, Cedro, fcó, Ipaumirim, Lavras da Magabeira, Umari, Várzea Alegre e 
Cranjeiro; 

^ 
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18 - Altaneira, Antonina do Norte, Araripe, Assaré, Campos Sales, Potengi, Saboeiro, 
Salitre e Tarrafas; 

19 - Abaiara, Aurora, Barro, Brejo Santo, Jati, Mauriti, Milagres, Penaforte e Porteiras." 
(NR). 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará as matérias de que trata esta Lei 
Complementar, mediante a expedição das normas necessárias ao seu fiel cumprimento. 

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o item 20, inciso II, do art. 

I o da Lei Complementar n0 03, de 26 de junho de 1995. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

9 dejunho de 2009. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 

EP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4 o SECRETÁRIO 
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